
DECRETO Nº 7.290

DE 27 DE NOVEMBRO DE 2015
OUTORGA PERMISSÃO DE USO A TÍTULO PRECÁRIO E GRATUITO, NÃO EXCLUSIVO, DE BEM PÚBLICO PELO PRAZO DETERMINADO.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA:

Art. 1º Fica outorgada a COMARES – COOPERATIVA DE MATERIAIS RECICLÁVEIS SANTISTA a permissão de uso, a título precário e gratuito, sem caráter de exclusividade e pelo prazo determinado, do bem público que assim se descreve:

“Parte do imóvel situado na Av. Vereador Alfredo das Neves s/nº, no bairro da Alemoa, na cidade de Santos, tendo início no Ponto 1 de coordenadas N = 7.353.521,4828 e E = 358.557,3894 , situado no cruzamento do muro de divisa da linha férrea com o alinhamento de edificação da PRODESAN; deste segue à distância de 85,817m e azimute 286º29’43” até atingir o Ponto 2; deste segue com a distância de 24,243m e azimute 08º24’40” até atingir o Ponto 3; com a distância de 29,796m e azimute 07º24’05” até atingir o Ponto 5; deste segue com a distância de 37,661m e azimute 97º34’19” até atingir o Ponto 6; deste segue com a distância de 38,219m e azimute 187º40’05” até atingir o Ponto 7; deste segue com a distância de 6,328m e azimute 277º10’27” até atingir o Ponto 8 e deste segue com a distância de 27,959m e azimute 187º18’45” até atingir o Ponto 1 onde iniciou-se esta descrição, encerrando a área de 3.791,50m².” 
Art. 2º A outorga da permissão de uso vigorará pelo prazo de 10 (dez) anos, prorrogável por igual período, mediante celebração de aditamento do Termo de Permissão de Uso, e fica condicionada à utilização do bem pela permissionária para o fim específico de operacionalização da rotina da Usina de Reciclagem de resíduos oriundos do Sistema Público de Coleta (segregação, triagem, enfardamento, armazenamento temporário e comercialização, etc.), de acordo com as condições estabelecidas neste decreto e no Termo de Permissão de Uso a ser firmado pela permissionária.
Art. 3º Incumbe à permissionária zelar pela conservação do bem ora outorgado, respondendo pelos danos que vier a lhe causar, direta ou indiretamente, bem como a terceiros. 
Art. 4º A permissionária fica obrigada a permitir acesso e facilitar o desempenho das funções de fiscalização do Município, objetivando o atendimento das obrigações e instruções estabelecidas neste decreto.
Parágrafo único. A fiscalização dos serviços pelo Município, ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e não exonera nem diminui a responsabilidade da permissionária por qualquer inobservância ou omissão no cumprimento de suas obrigações.
Art. 5º A outorga da permissão de uso não gera nenhum direito ou privilégio à permissionária, podendo ser revogada a qualquer tempo, a exclusivo critério do permitente, e desde que o interesse público assim o exija, sem que àquela assista direito à indenização ou compensação por benfeitorias.
Art. 6º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 27 de novembro de 2015.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 27 de novembro de 2015.
SYLVIO ALARCON ESTRADA JUNIOR
Chefe do Departamento
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